
Exmo Senhor 
PR. INALPO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

Ref. ao Ofício n° 001762/2014/TCE - GAPRE/SEG 
PROC. TCE/0012517/2014 

ARISELMA PEREIRA PEREIRA, brasileira, casada, inscrita sob o 

CPF sob n° 541413975-04, RG n° 032114800-31, ex-Diretora Geral da Fundação 

da Criança e do Adolescente - FUNDAC, residente e domiciliada na Reserva Eco 

Ville, Km 4,5 - Estrada Coco, n° 24, Qd, A, Portão, Lauro de Freitas, Bahia, CEP -

42.700-0000, VEM, respeitosamente, em tempo útil, à presença de V. Exa, nos 

autos do Processo TCE/0012517/2014, dessa Egrégia Corte - 5a Coordenadoria de 

Controle Externo, Gerência 5B, em atenção ao disposto no Ofício n° 

001762/2014/TCE - GAPRE/SEG, MANIFESTAR-SE, quanto à notificação em 

epígrafe, por força da Ordem de Serviço 158/2014, pelas razões que passa a expor. 

158/2014, refere-se ao acompanhamento da execução orçamentaria, financeira e 

patrimonial realizados na FUNDAC correspondente ao período 01/01/2013 a 

31/07/2014. Com efeito, em toda relação jurídica, o Parecer Prévio, emitido a partir 

de uma Auditoria, possui dois tipos de sujeitos; Na hipótese, no polo positivo 

encontra-se o Tribunal de Contas, sujeito ativo, que é aquele que age, que produz a 

sugestão opinativa acerca das contas do Gestor responsável pela Entidade 

vinculada ao Poder Executivo; este, figurando no outro polo, ou seja, é aquele que 

sofre os efeitos do Parecer Prévio, sendo então o sujeito passivo. 

Como cediço, o Relatório da r. Auditoria, Ordem de Serviço ri , 0 
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Necessariamente o órgão colegiado, no caso o Tribunal de Contas, 

detém o dever da elaboração do Parecer. Tem a nobre responsabilidade de verificar 

se as contas analisadas estão nos moldes enquadrados nas hipóteses legais, 

restando, por conseguinte, a emissão de opinião sobre os achados auditados. Essa 

observação se faz necessária porque da referida conclusão opinativa poderá, 

conforme o entendimento desse Superior Colegiado, trazer sérias conseqüências de 

ordem pessoal, moral e financeira ao Gestor Público, isto porque, será ele quem 

sofrerá os efeitos jurídicos da sugestão opinativa da E. Corte de Contas. 

Relevante destacar que, sem sombra de dúvida, assiste a esse egrégio 

Tribunal, na forma do seu Regimento, norma na qual estão regulamentadas suas 

atividades institucionais do Colegiado, não só o direito, mas também o dever de 

promover diligências e vistorias in loco. Mas, salvo melhor entendimento, antes da 

emissão do Parecer Prévio, ou para fundamentar sua emissão, deve ser 

oportunizado o contraditório e a ampla defesa do Gestor representante do Poder 

Executivo Estadual, uma vez que o Parecer Prévio, ao que parece, esgota para o 

Tribunal, diante do caso em concreto, a função de órgão auxiliar integrante do 

controle externo das atividades administrativas da Administração Pública. 

Em vista do que quanto preconizado pelo Art. 5o, LV da Constituição 

Federal, ver bis: "aos litigantes, em processo judicial ou administrativos, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com meios e 

recursos a ela inerentes ;n. É assim, espera a Suplicante seja, por esse Douto 

Colegiado, acolhidas as justificativas que seguem e considerados os documentos 

que já foram e serão apresentados, para se ter a exclusão do nome desta Suplicante 

de qualquer imputação de débito, aplicação de multa e, por fim, ver-se arquivado o 

presente processo. 

I - DO MÉRITO 

Em breve histórico, tem-se que a minha pessoa, por força da escolha 

do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, fora invitada a exercer 



a cargo de Diretora Geral da FUNDAC, ato concretizado, por meio de Decreto 

Simples daquela Autoridade, publicado no DOE de 15 de fevereiro de 2011 (atos 

do Poder Executivo). 

Ao assumir o encargo de exercer a função de Diretora Geral da 

Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC, veio também o dever de 

cumprir a sua missão institucional que é a de executar as políticas de atendimento 

socioeducativo, em cumprimento das normas previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990), Lei n° 12.594/2012 — que instituiu o 

S1NASE - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e Resolução n° 

119/2006, regulamentação do SINASE - Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo, na qual contém regras estabelecidas pelo Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA (Secretaria Especial de 

Direitos Humanos do Governo Federal), como única entidade pública, em todo 

Estado da Bahia, como atribuições tais. 

Importantíssimo destacar que, a FUNDAC no cumprimento do seu 

mister institucional não pode descurar de albergar em suas Unidades de 

Atendimento (CASES Salvador, Brotas, CIA, Melo Matos, Zilda Arns, Elcy Freire, 

CAFE Salvador e Feira de Santana), adolescentes e jovens a quem se atribui a 

autoria de ato infracional, encaminhados àquela Instituição, por ordem da Justiça 

Especializada da Infância e Juventude da Capital e Interior do Estado, para 

cumprimento de medida socioeducativa (internação provisória, internação e 

semiliberdade). 

Adentrando nos apontamentos do Relatório de Auditoria — Processo 

TCE/001762/2014, Ordem de serviço n° 158/2014. Tem-se sobre o item "4J. 

Limitação de Escopo": a) Apresentamos em anexo a folha de pagamento, em 

planilha eletrônica, fornecida pela Fundação José Silveira; b) Quanto aos 

pagamentos realizados no período de 01 a 29 de abril de 2014, efetuados 

utilizando-se os valores relativos a proposta de preço do contrato 004/2014, tem-se 

a esclarecer que, foram ressarcidos os valores efetivamente pagos pela Fundação 



José Silveira aos seus colaboradores, concorde termos do processo indenizatório, 

isto é, em que pese o novo contrato só ter sido assinado em 30 de abril de 2014, os 

colaboradores da Fundação José Silveira foram remunerados com valores 

devidamente atualizados o que, por certo, justifica a indenização com os preços do 

contrato 004/2014. 

Sobre o item "5.1.1 Ausência dos Documentos Comprobatórios da 

Despesa": a) Segue anexo a folha de pagamento apresentada pela Fundação José 

Silveira, comprobatória das Despesas Administrativas para execução do Projeto 

FUNDAC; 

b) Concorde informações da Fundação da José Silveira (ofício em 

anexo), por questões operacionais, no mês de fevereiro/2014 foi encaminhada a 

fatura n° 4670, contendo apenas o montante correspondente as parcelas do contrato 

relativas às despesas com pessoal 

Assim, constatada essa informação, foi encaminhada para a FUNDAC, 

uma segunda fatura contendo as demais despesas previstas, dentre estas as horas 

extras, adicional noturno, vale transporte, ticket alimentação, entre outras. Essa 

nota, no valor de R$ 303,291,52 (trezentos e três mil duzentos noventa e um reais e 

cinqüenta e dois reais), protocolada no dia 14/03/2014, esta identificada pelo n° 

5236. 

Neste passo, a Fundação informa que, nessa segunda fatura ocorreu 

um erro de digitação, constando, por equívoco, um número total de 39 (trinta e 

nove) colaboradores, quando, na verdade, deveriam constar 37 (trinta e sete) 

colaboradores. Contudo, o mencionado erro de digitação não altera o valor total da 

fatura, vez que a soma das despesas encontra-se correta, como se verifica na 

documentação em anexo. 

Assim sendo, reafirmamos que tal equívoco não culminou em nenhum 

prejuízo ao erário. 



Sobre o item "5.1.2 Divergência na Apuração de Valores Devidos": 

No que tange as diferenças entre os valores retidos e os recolhidos a 

titulo de INSS, devido aos abatimentos das quantias pagas pela instituição aos 

colaboradores relativos ao salário família e salário maternidade, a Fundação José 

Silveira esclarece que o valor devido a titulo de INSS são deduzidos dos valores 

pagos por ela aos profissionais que se encontram em gozo de "salário -

maternidade", bem assim, as quantias a titulo de salário- família. Esta dedução 

decorre de previsão legal, pelo qual a empregadora realiza o pagamento dos ditos 

benefícios e deduz os valores correspondentes nas guias de recolhimentos. 

Quanto à comprovação em relação ao salário família, este benefício 

está registrado nos contra- cheques. 

Já em relação ao salário maternidade, como o próprio nome diz, é 

pertinente apenas as profissionais que se encontram afastadas do serviço e, 

portanto, não são consideradas para efeito de cobrança junto a FUNDAC. Ou seja, 

as profissionais beneficiadas, ao longo do período de percepção do beneficio, não 

sofrem desconto de INSS e nem constam das faturas mensais emitidas, pelo que 

não há despesa a ser analisada. Porém, se ainda assim houver interesse na 

comprovação dos pagamentos do salário- maternidade, repita-se, mesmo não 

estando os profissionais apontados nas fatüras, a FJS compromete-se a promover a 

apresentação dos referidos documetnos. 

Por oportuno, seque em anexo as planilhas de cálculo de conferência 

das faturas apresentadas pela Fundação José Silveira, que atestam o devido 

acompanhamento e fiscalização dos valores mensais devidos, com a finalidade 

precípua de não causar danos ao erário. 

Sobre o item "5.1.3 Falha no acompanhamento do cumprimento 

das Obrigações Sociais", esclarecemos que, mensalmente, junto com as faturas de 

pagamento são anexadas as guias de recolhimento de INSS e FGTS, na forma 

determinada pela legislação, comprovando a regularidade da correção dos créditos. 



Ademais, esclarece-se que, a FUNDAC tinha por costume, só efetuar os 

pagamentos mediante apresentação de regularidade das certidões negativas de 

débito. 

Sobre o item "5.1.4 Recolhimento de INSS efetuado a menor", 

Quanto ao referido item os devidos esclarecimentos já foram prestados no item 

5.1.2. Segue, ainda, os documentos apresentados pela FJS pertinentes aos 

recolhimentos da Previdência Social, ressaltando-se que estes mesmos documentos 

se encontravam nos processos administrativos de pagamento. 

Sobre o item "5.1.5 Recolhimento de comprovação de IRRF Retido 

na folha de Pagamento", segue em anexo as comprovações de recolhimento do 

IRRF retido nas folhas de pagamento pela FJS, em cumprimento a cláusula quinta 

dos contratos e a legislação vigente. 

Sobre o item "5.1.6 Não comprovação da Qualidade Beneficiária de 

Impostos", temos que a FJS detêm documento/portaria que lhe defere o certificado 

de entidade beneficente e de Assistência Social - CEBAS. Em anexo, seque cópia 

do referido documento. 

Sobre o item "5.1.7 Pagamento Relativo a Funcionários Lotados 

em Unidade Não Inaugurada", clarificamos que, os colaboradores em questão, 

em que pese constarem como colaboradores lotados na CASE Camaçari, estes 

estavam distribuídos e exercendo regularmente suas funções nas demais unidades 

da FUNDAC. Tal situação decorreu-se tendo em vista as frustradas previsões de 

inauguração da referida unidade, por fatores alheios a vontade da então Diretoria. 

Neste sentido, temos que, suprida as dificuldades para inauguração, a 

referida Unidade seria imediatamente posta em funcionamento, necessitando para 

tanto a lotação e utilização desta mão de obra, que já se encontrava apta a 



desenvolver as atividades socioeducativas. Releva que, tal situação fora 

posteriormente corrigida e não representou nenhum prejuízo ao erário. 

Por categórico, há de se dizer que, necessariamente, na aplicação da 

norma legal não se pode deixar de verificar, de forma objetiva, os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, evitando imputação de responsabilidade 

desarrazoada, quando não se tem comprovada a lesividade do ato praticado. Essa 

orientação se amolda aos princípios de justiça e permite uma adequação das 

reprimendas às circunstancias subjetivas do agente público e ao dano material ou 

moral, efetivamente, causado. Ora nobres julgadores, é necessário que se examine a 

intensidade da ofensa aos valores sociais protegidos pela ordem jurídica e as 

circunstancias peculiares do caso concreto e, se da parte do agente público houve 

de fato a sua culpa, levando-se em conta o desenvolvimento da execução 

orçamentária e as efetivas conseqüências dos fatos por ele praticado. 

Sem dúvidas, no caso vertente, está ausente o dolo e a má-fé, dos atos 

elencados no Processo TCE/001762/2014 - Ordem de Serviço: 158/2014, que 

possam ser imputados como irregulares. De igual modo, não se destaca a presença 

de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não tendo ocorrido, nenhum, 

atentado ao princípio da moralidade administrativa. 

Na exegese e na aplicação das regras de Direito Público não se podem 

punir condutas meramente irregulares, suscetíveis de correção administrativa, 

quando ausente à má-fé do administrador público. A má-fé é premissa inarredável 

de qualquer ato administrativo irregular e a ilegalidade só adquire o status de 

improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da 

Administração Pública coadjuvado pela má-fé do administrador, o que de fato 

nunca houve da parte desta Suplicante. 

Assim, temos que, não se vislumbra a suplicante a presença de 

irregularidade que possa macular a sua honestidade administrativa, ou mesmo, ter 

provocado qualquer ato que caracterize prejuízo ao erário para que lhe seja aplicada 

imputação de débito e aplicação de multa. 



II - DO PEDIDO 

Por tudo que aqui ficou esclarecido espera a suplicante, não só o 

acolhimento destas razões e documentos comprobatórios da sua conduta como 

Gestora da FUNDAC como, também, o afastamento de qualquer mácula que possa 

vir a ferir a sua integridade moral como administradora pública da Fundação da 

Criança e do Adolescente - FUNDAC, no exercício de 2013/2014. 

Nestes termos, pede a Suplicante seja por essa Egrégia Corte 

determinado o arquivamento do processo, por ser de direito e merecido. 

Salvador, 09 de Janeiro de 2015. 

•N. 

ll i 
Ariselr na Pe reira 

Documentos que seguem: 

TCE-PROTOCOLO GERAL 

EMJSv.' 
"jren^ pViaUsta 

1- Planilha aberta das despesas administrativas - Relativa aos contratos 026/2013 e 

004/2014; 

2- DARF's da folha de pagamento 2013/2014; 

3-Comprovação da entrega de Vale Transporte e Vale alimentação 

colaboradores; 

aos 

4- Comprovação da qualidade de beneficiária da isenção de impostos; 

5- Planilhas de Conferência da Fatura relativas ao mês de Janeiro das Unidades 

(Case Salvador; Case Zilda Arns; Elcy Freire); 
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NIPP NIC 
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DEMMUUI ^ 

CUIDADOS NA CONSERVAÇÃO E MANUSEIO / CAREINSTRUCTIOMS/ CUIDADOS EN IA CONSERVACIÓM.: 

E s t o p i o d u i o t e m v a l i d a d e I n d e t e r m i n a d a 
e n q u a n t o nào aber ta a embalagem, d e s d e que 
o b s e r v a d a s a s i n s t r u ç õ e s do rotulo, Uma vez 
aber ta a emba lagem, e s t e produto e garant ido 
c o m o l ivre d e d e f e i t o s <le m a t é r i a - p r i m a e 
m ã o - d e - o b r a no m o m e n t o da c o m p r a . Es t a 
garantia é válida por um ano a partir da data da 
compra , e n i o se aplica a d a n o s c a n s a d o s por 
mau uso, armazenagem inadequada, negligência 
ou q u a i s q u e r c a u s a s s imi l a res , C a s o o d i s c o 
apresento algum deleito, o tabricBnte limiiar-st-á 
i s u b s t i t u i ] o p r o d u t o , s e n d o n e c e s s á r i o 
apresentar a p r o w de compra - MOTA FISCAL. Em 
nenhuma circunstância o fabricante ou os s e u s 
fornecedores poderão ser responsabil izados por 
perda de d a d o s cíoti d a n o s direi tos, indiretos, 
e s p e c i a i s i n c i d e n i a i s ou d e c o r r e n t e s , 
incluindo-se ai o luc io ce s san t e , b a s e a d o s em 
contra tos , agravos ou quaisquer outras teorias 
legais 

This product lias Indeiminate valid until lhe b o í r ~ 
be open, It is necessary to be fo lkwcd lhe lotei 
inslructions. Onca the box open wc guarantee lhat 
this product is vold of manufaeture defects a s v.<?Il 
a s raw material defects whalsoever at the time of 
purchase .This warranty t iecomes valid on the dato 
of purchase and shall bc valid for onc year and 
d o e s not apply to damages caused by misusage, 
improper s torage , negloct ar any olher similar 
c a u s e s . In case the d lsc s h o w s any defect, the 
manufacturor shall replacc the product under lhe 
picsentat íon of a proof oi pu rchase s « c b a s an 
invoice.UndcrnocircumstancesIt iemanufacl i i ier 
oi ils suppíiers shall be accourtted fo r any lossof 
data and/o: any damages arrsing oul ot il. heuig 
l h o s e d i rec i . ind t rcc t , s p c c i a l or n c c i d e n t a l 
damagtss inc ludmg c e a s i n g prof i t s b a s e d on 
cor t raels , grievance or any other legal theory 

i - . y V ' \li»(IAHllA 
là vaíidez de t e s t e p roduc io e s indeterminada 
mieniras que no s e abra ei embalai® y desde que 
s e observen (as instrucctones dei rótulo. Una vez: 
abicr toelombalaje .es tcproductoestagarani izado 
como libre tfe defec tos ds matéria prima y mano 
de obra al momento de Ia compra EsLi garantia 
e s válida por un ano a partir de Ia tocha decompr.i , 
y no se aplica a d a n o s c a u s a d o s por mal u s o . 
a l m a c e n a m i e n t o i n a d o c u a d o , neg l igenc i a o 
cualqurcr causa similar. En ca so dc que cl d isco 
presen te algún defecto, et fabricante se limita a 
susliiuir ei producio, s icndo necesario presentar 
el c o m p r o b a n t e d e c o m p r a (PACTURA). En 
n i n g o n a c i r c u n s t a n c i a , el l a b r i c a n l e o s u s 
proveetlori.'S poilran se'• responsabil izados por Ia 
perd'da de datoí-y.o d.inos ilirccios indircctos. 
e s p c c i a l o s - ' m c i d e n l a l e s o d e r i v a d o s 
inc luyindose ayui lucros ccs , jn tes bast idos en 
contratos, agravios o cai lquicr ovit teori.i legal 


